
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS 

REALIZADA NO DIA VINTE E TRÊS DE 

MARÇO DE DOIS MIL E DEZASSEIS     

 

  

 

Aos vinte e três dias do mês de Março do ano de dois mil e dezasseis, no Salão Nobre 

dos Paços do Município, realizou-se com início às catorze horas e trinta minutos, a reunião 

ordinária da Câmara Municipal de Avis sob a Presidência do Senhor Presidente, Nuno Paulo 

Augusto da Silva, e com a presença dos Senhores Vereadores, Rui Manuel Varela Barrento 

Henriques, Manuel João Casaca Ribeiro, António Luís Marques e José Ramiro da Silva Caldeira, 

com a seguinte Ordem do Dia:         

 

 

A) PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA. 

 

B) PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

1. ATA DA REUNIÃO ANTERIOR (09/03/2016); 

2. RESUMO DIÁRIO (DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS); 

3. CORRESPONDÊNCIA: 

    a) DESCOBRE EMOÇÕES - ASSOCIAÇÃO JUVENIL: REQUISIÇÃO DE 

CANOAS; 

    b) MIGUEL REGO: PARTICIPAÇÃO NO II ENCONTRO DOS MUSEUS RURAIS 

DO SUL; 

    c) CLUBE DE FUTEBOL “OS AVISENSES”: CEDÊNCIA DO PAVILHÃO 

MUNICIPAL; 

    d) TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE CASTELO BRANCO: 

ACORDO DE ENTIDADE EMPREGADORA PÚBLICA; 

    e) GRUPO PARLAMENTAR DO PCP: CONSTRUÇÃO DO POSTO DA GNR EM 

AVIS; 

    f) GRUPO PARLAMENTAR DO PCP: PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO AO OE 

2016; 

    g) GRUPO PARLAMENTAR “OS VERDES”: PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO AO 

OE 2016; 

    h) ÁGUAS DE LISBOA E VALE DO TEJO, S.A.: ATUALIZAÇÃO DAS TAXAS 

DE RECURSOS HÍDRICOS PARA O ANO DE 2016; 

4. AJUSTES DIRETOS; 

5. DESPESAS;  

6. PAGAMENTOS; 

      7. MODIFICAÇÕES AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS: 

           a) MODIFICAÇÃO N.º 6; 

      8. ESTATUTO DO DIREITO DE OPOSIÇÃO/RELATÓRIO A QUE SE REFERE O 

ARTIGO 10.º DA LEI N.º 24/98, DE 26 DE MAIO; 

      9. ATUALIZAÇÃO DE RENDAS DE IMÓVEIS; 

    10. PARECER PRÉVIO VINCULATIVO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

          10.1. SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA/FEIRA MEDIEVAL; 

          10.2. SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA/FEIRA FRANCA; 

          10.3. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO/AR CONDICIONADO DO PARQUE DE 

CAMPISMO; 



          10.4. ASSISTÊNCIA TÉCNICA/APLICAÇÕES INFORMÁTICAS DO PARQUE 

DE CAMPISMO; 

          10.5. LIMPEZA DO PARQUE DE CAMPISMO; 

          10.6. LIMPEZA URBANA/JARDINS E ESPAÇOS VERDES; 

          10.7. REPARAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MOBILIÁRIO URBANO/JARDINS E 

ESPAÇOS VERDES; 

     11. TOPONÍMICA E NUMERAÇÃO DE POLÍCIA - ALDEIA VELHA; 

     12. OBRAS COERCIVAS/EDIFÍCIO SITO NO LARGO 1.º DE MAIO, N.º 15, EM 

ALDEIA VELHA; 

     13. SEGURANÇA E SALUBRIDADE/RUA PORTAS DE ÉVORA, 12, AVIS; 

     14. SEGURANÇA E SALUBRIDADE/TRAVESSA DAS PARREIRAS, 

ALCÓRREGO; 

     15. SEGURANÇA E SALUBRIDADE/RUA DAS PORTAS VERMELHAS, 13, 

VALONGO. 

      

     C) PERÍODO PARA INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. 

 

 

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, foram tratados os seguintes assuntos: 

 

 

A) PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

1 – QUESTÕES DIVERSAS 

1.1 – Vereador Rui Henriques    

1.1.1. Terra junto ao cemitério              

Está a ser desenvolvido um projeto de arborização junto ao cemitério. Há terra a ser 

espalhada e calcada. O que é que se vai ser feito neste local? 

 O Senhor Presidente informou que a terra foi temporariamente colocada junto ao 

cemitério por ser o local mais apropriado para a descarregar. A terra tem a finalidade de 

“construção” de uma pista de saltos de bicicleta/BTT, no terreno sito em frente à Rua Francisco 

Salgado Zenha.  

1.1.2. Estrada entre Aldeia Velha e Galveias              

A estrada entre Aldeia Velha e Galveias apresenta, em alguns locais, uma evidente 

degradação. O Senhor Vereador José Ramiro Caldeira demonstrou idêntica preocupação. 

O Senhor Presidente informou que o estado da estrada em questão já está sinalizado, 

aguardando-se a entrega da brita e da emulsão, para, logo que haja disponibilidade, ser reparada.  

1.1.3. Tribunal/Ministério da Justiça               

Já houve mais algum desenvolvimento, da parte do Ministério da Justiça, relativamente 

à instalação do Tribunal em Avis? 

O Senhor Presidente informou que, da última conversa que manteve com a Senhora 

Ministra da Justiça, o processo está relativamente bem encaminhado. Aguarda-se resposta.  

 

 

B) PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1 – ATA DA REUNIÃO ANTERIOR   

      A Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador Rui Manuel 

Varela Barrento Henriques, por não estar presente na reunião em causa, aprovar a ata da reunião 

anterior. 



2 – RESUMO DIÁRIO 

            Foi presente, para conhecimento, o resumo diário do dia dezoito de Março de dois mil e 

dezasseis que acusava os seguintes saldos: 

- Contas bancárias ........................................................................................... 704.596,19€ 

- Fundos de maneio ............................................................................................. 4.850,00€ 

- Em cofre ........................................................................................................... 3.474,69€ 

 

 

3 – CORRESPONDÊNCIA 

A Câmara apreciou e tomou conhecimento da seguinte correspondência digna de nota e 

de ser presente à reunião:  

 

a) Uma carta da Descobre Emoções - Associação Juvenil requisitando, para o dia 19 de 

Março, 6 canoas, cada uma com 2 pagaias e 6 coletes, de modo a desenvolver a atividade de 

kayak polo, integrada na PAP da aluna Beatriz Gonçalves, da EPRAL, em Évora.  

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar a concessão do apoio 

solicitado, enquadrando-se o mesmo no disposto na alínea u), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco, barra, dois mil e treze, de doze de Setembro. 

 

 

b) Uma comunicação de Miguel Rego convidando o MUSCA a participar no II Encontro 

dos Museus Rurais do Sul, através da apresentação de uma comunicação, a realizar no próximo 

dia 5 de Maio, em Santiago do Cacém, no âmbito do projeto de parcerias informais para a criação 

da Rede de Museus Rurais do Sul. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, participar no II Encontro dos 

Museus Rurais do Sul. 

 

 

c) Um ofício do Clube de Futebol “Os Avisenses”, solicitando a cedência do Pavilhão 

Municipal, no dia 09 de Abril de 2016, para realizar um “Workshop de Artes Marciais”, 

promovido pela Escola de Kosho-Ryu Kenpo de Azambuja.  

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, ceder gratuitamente o 

Pavilhão Municipal, no dia solicitado, enquadrando-se este apoio no disposto na alínea u), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco, barra, dois mil e treze, 

de doze de Setembro. 

 

 

d) Um ofício do Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco dando 

conhecimento do teor da sentença proferida em 25/02/2016 relativamente ao processo 

277/14.4BECTB, que declarou a extinção da instância por inutilidade superveniente da lide. 

Resumidamente, a instância tinha como objeto a recusa do depósito do ACEEP celebrado entre 

o Município de Avis e o STAL. A inutilidade superveniente da lide decorre de acórdão do 

Tribunal Constitucional que considerou inconstitucional a norma que permitia a representante do 

Governo intervir neste procedimento e, em consequência de tal acórdão, o ACEEP ter já sido 

publicado. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara tomou conhecimento. 

 

 



e) Uma comunicação do Grupo Parlamentar do PCP - Partido Comunista Português 

enviando a resposta do Governo à pergunta feita sobre “Construção do Posto da GNR em Avis”. 

O Senhor Presidente informou que o Executivo foi recebido, ontem, pela Secretária de 

Estado do MAI, a qual pretendia saber o ponto de situação do Distrito de Portalegre. Foi-lhe 

comunicado que Avis é um caso complicado, sendo o Posto da GNR uma casa de habitação. Foi, 

também, abordada a questão da segurança/insegurança, principalmente, em Benavila, e os furtos 

ocorridos na área do Município. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara tomou conhecimento. 

 

 

f) Uma comunicação do Grupo Parlamentar do PCP - Partido Comunista Português 

informando que apresentou um conjunto de propostas de alteração, no âmbito da discussão na 

especialidade da Proposta de Lei que Aprova o Orçamento do Estado para 2016. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara tomou conhecimento. 

 

 

g) Uma comunicação do Grupo Parlamentar “Os Verdes” remetendo algumas das 

propostas de alteração ao Orçamento do Estado para 2016. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara tomou conhecimento. 

 

 

h) Um ofício da Águas de Lisboa e Vale do Tejo, S.A. comunicando que os valores das 

taxas de recursos hídricos (TRH), a aplicar no ano de 2016, são as seguintes: 

- TRH Abastecimento de Água – 0,0165€/m3; 

- TRH Saneamento – 0,0119€/m3. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara tomou conhecimento. 

 

 

 4 – AJUSTES DIRETOS  

      O Senhor Presidente informou que foram realizados os seguintes ajustes diretos: 

      4.1 – AJUSTES DIRETOS 

4.1.1. De acordo com o artigo 112.º e s.s do Código dos Contratos Públicos aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, na sua atual redação:  

- P.º N.º 7/2016 – Artur & Guerreiro, Lda. - Aquisição de material de limpeza; 

- P.º N.º 8/2016 – Arlindo José Varela Martins - Aquisição de pneus; 

- P.º N.º 9/2016 – Flow Sistems - Aquisição de medidores de caudal; 

- P.º N.º 10/2016 – SIQ - Sociedade de Indústrias Químicas, Lda. - Aquisição de produtos 

para a piscina; 

- P.º N.º 11/2016 – João Carlos Castro Milheiras - 85 almoços – 25 de Abril; 

- P.º N.º 12/2016 – Companhia de Teatro Viv’Arte - Laboratório de Recreação Histórica 

- Espetáculo – Feira Medieval 2016; 

- P.º N.º 13/2016 – Carmelo & Aldeagas, Lda. - Contrato de manutenção para 

impressoras. 

4.2 – AJUSTES DIRETOS - REGIME SIMPLIFICADO 

4.2.1. De acordo com os artigos 128.º e 129.º do Código dos Contratos Públicos aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, na sua atual redação:  

- P.º N.º 36/2016 – Imprensa Nacional Casa da Moeda - Aquisição de 1 livro de 

reclamações; 

- P.º N.º 37/2016 – A MatosCar - Comércio Automóvel, S.A. - Reparação da viatura 

Hyundai, de matrícula 30-JZ-27; 



- P.º N.º 38/2016 – Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo - Comparticipação nos 

Jogos do Norte Alentejano; 

- P.º N.º 39/2016 – AEDRL - Assinatura da revista “Questões Atuais de Direito Local; 

- P.º N.º 40/2016 – SEPAL, Lda. - Aquisição de 260 litros de herbicida e 2 sacos para 

recolha de embalagens; 

- P.º N.º 41/2016 – Duartes - Pirotecnia, Lda. - Aquisição de foguetes – Comemorações 

do 25 de Abrils; 

- P.º N.º 42/2016 – Branco & Martinho, Lda. - Reparação da motorroçadora FS550 Sthil; 

- P.º N.º 43/2016 – Município de Sousel - Utilização da piscina nos meses de Abril, Maio, 

Junho, Outubro, Novembro e Dezembro; 

- P.º N.º 44/2016 – Instituto de Ciências Sociais - Aquisição de 1 livro “A Reforma do 

Poder Local em Debate; 

- P.º N.º 45/2016 – Lusasfal - Derivados Asfálticos de Portugal, S.A. - Aquisição de 1200 

kg de massa betuminosa em baldes; 

- P.º N.º 46/2016 – Helder Cartas - Aquisição de 66 medalhas; 

- P.º N.º 47/2016 – Domitília Carrilho - Aquisição de 65 gerberes; 

- P.º N.º 48/2016 – Maria José G. M. Pexirra - 22 almoços; 

- P.º N.º 49/2016 – Merc Men - Supermercado, Lda. - Aquisição de 20 pacotes de sal e 

20 garrafas de vinagre; 

- P.º N.º 50/2016 – Via Verde Portugal, S.A. - Aquisição de 10 aparelhos identificadores 

“Via Verde”; 

- P.º N.º 51/2016 – Soluções Finitas - Estudos de Engenharia e Ambiente, Lda. - 

Certificado de eficiência energética. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara tomou conhecimento.    

 

 

5 – DESPESAS 

O Senhor Presidente informou que foram assumidas despesas no valor de 390.005,67€ 

(trezentos e noventa mil, cinco euros e sessenta e sete cêntimos).   

DELIBERAÇÃO: A Câmara tomou conhecimento. 

 

 

6 – PAGAMENTOS 

O Senhor Presidente informou que foram efetuados pagamentos no valor de 160.392,94€ 

(cento e sessenta mil, trezentos e noventa e dois euros e noventa e quatro cêntimos). 

DELIBERAÇÃO: A Câmara tomou conhecimento. 

 

 

7 – MODIFICAÇÕES AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS  

     Foi tomado conhecimento das seguintes modificações aos documentos previsionais: 

- Modificação número seis, alteração ao orçamento da despesa número quatro, no valor 

de 188.000,00€ (cento e oitenta e oito mil euros) nas inscrições/reforços e nas 

diminuições/anulações; 

- Modificação número seis, alteração ao plano de atividades municipais número quatro, 

no valor de 70.000,00€ (setenta mil euros) nas inscrições/reforços. 

 

  

8 – ESTATUTO DO DIREITO DE OPOSIÇÃO/RELATÓRIO A QUE SE REFERE O 

ARTIGO 10.º DA LEI N.º 24/98, DE 26 DE MAIO    



Pelo Senhor Presidente foi presente proposta do relatório a que se refere o artigo 10.º da 

Lei n.º 24/98, de 26 de Maio, Estatuto do Direito de Oposição. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

apresentada pelo Senhor Presidente. 

 

 

9 – ATUALIZAÇÃO DE RENDAS DE IMÓVEIS         

Pelo Senhor Presidente foi presente o Aviso n.º 10784/2015, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 186, de 23 de Setembro, nos termos do qual, as rendas referentes a 

prédios urbanos serão atualizadas ordinariamente, mediante aplicação do coeficiente de 1,0016. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, proceder à atualização das 

rendas dos prédios urbanos propriedade do Município de Avis, que se encontram arrendados a 

terceiros, nos termos legais. 

 

 

     10 – PARECER PRÉVIO VINCULATIVO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

           

     10.1 – SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA/FEIRA MEDIEVAL   

Pelo Senhor Presidente foi presente proposta para que fosse emitido, pela Câmara, parecer 

prévio favorável, nos termos da Lei (artigo 75.º da Lei do O.E. para 2015 - Lei n.º 82-B/2014, de 

31 de Dezembro e artigo 32.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho), para a 

contratação em regime de prestação de serviços - tarefa, tendo em vista os serviços de vigilância 

para a Feira Medieval de 2016. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada 

pelo Senhor Presidente.  

 

 

    10.2 – SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA/FEIRA FRANCA    

Pelo Senhor Presidente foi presente proposta para que fosse emitido, pela Câmara, parecer 

prévio favorável, nos termos da Lei (artigo 75.º da Lei do O.E. para 2015 - Lei n.º 82-B/2014, de 

31 de Dezembro e artigo 32.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho), para a 

contratação em regime de prestação de serviços - tarefa, tendo em vista os serviços de vigilância 

para a Feira Franca de 2016. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada 

pelo Senhor Presidente.  

 

 

    10.3 – SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO/AR CONDICIONADO DO PARQUE DE 

CAMPISMO    

Pelo Senhor Presidente foi presente proposta para que fosse emitido, pela Câmara, parecer 

prévio favorável, nos termos da Lei (artigo 75.º da Lei do O.E. para 2015 - Lei n.º 82-B/2014, de 

31 de Dezembro e artigo 32.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho), para a 

contratação em regime de prestação de serviços - tarefa, tendo em vista os serviços de 

manutenção do ar condicionado do Parque de Campismo. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada 

pelo Senhor Presidente.  

 



    10.4 – ASSISTÊNCIA TÉCNICA/APLICAÇÕES INFORMÁTICAS DO PARQUE DE 

CAMPISMO     

Pelo Senhor Presidente foi presente proposta para que fosse emitido, pela Câmara, parecer 

prévio favorável, nos termos da Lei (artigo 75.º da Lei do O.E. para 2015 - Lei n.º 82-B/2014, de 

31 de Dezembro e artigo 32.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho), para a 

contratação em regime de prestação de serviços - tarefa, tendo em vista a assistência técnica a 

aplicações informáticas do Parque de Campismo. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada 

pelo Senhor Presidente.  

 

 

10.5 – LIMPEZA DO PARQUE DE CAMPISMO      

Pelo Senhor Presidente foi presente proposta para que fosse emitido, pela Câmara, parecer 

prévio favorável, nos termos da Lei (artigo 75.º da Lei do O.E. para 2015 - Lei n.º 82-B/2014, de 

31 de Dezembro e artigo 32.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho), para a 

contratação em regime de prestação de serviços - tarefa, tendo em vista a limpeza do Parque de 

Campismo. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada 

pelo Senhor Presidente.  

 

 

10.6 – LIMPEZA URBANA/JARDINS E ESPAÇOS VERDES       

Pelo Senhor Presidente foi presente proposta para que fosse emitido, pela Câmara, parecer 

prévio favorável, nos termos da Lei (artigo 75.º da Lei do O.E. para 2015 - Lei n.º 82-B/2014, de 

31 de Dezembro e artigo 32.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho), para a 

contratação em regime de prestação de serviços - tarefa, tendo em vista a limpeza urbana dos 

jardins e espaços verdes. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada 

pelo Senhor Presidente.  

 

 

10.7 – REPARAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MOBILIÁRIO URBANO/JARDINS E 

ESPAÇOS VERDES        

Pelo Senhor Presidente foi presente proposta para que fosse emitido, pela Câmara, parecer 

prévio favorável, nos termos da Lei (artigo 75.º da Lei do O.E. para 2015 - Lei n.º 82-B/2014, de 

31 de Dezembro e artigo 32.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho), para a 

contratação em regime de prestação de serviços - tarefa, tendo em vista a reparação e conservação 

de mobiliário urbano dos jardins e espaços verdes. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada 

pelo Senhor Presidente.  

 

 

11 – TOPONÍMICA E NUMERAÇÃO DE POLÍCIA - ALDEIA VELHA          

Pelo Senhor Presidente foi presente proposta do DOUSU - Departamento de Obras, 

Urbanismo e Serviços Urbanos de toponímica e numeração policial para Aldeia Velha. 

O Chefe de Divisão Municipal, José Bicha, exercendo funções na Divisão de 

Administração Geral, informou que, em seu entender, de acordo com o disposto na alínea tt) do 



n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais e outros, aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de Setembro, compete à Câmara Municipal estabelecer as regras de numeração 

dos edifícios e não aprovar números de polícia, não fazendo qualquer sentido que a atribuição 

de número de polícia a um edifício tenha que ser objeto de deliberação da Câmara Municipal. 

O Diretor de Departamento Municipal, Joaquim Monteiro, exercendo funções no 

Departamento de Obras, Urbanismo e Serviços Urbanos opinou que as regras da toponímia 

poderão vir a ser englobadas no Código Regulamentar do Município de Avis, em elaboração, 

visando a presente proposta dar continuidade a trabalhos em curso no DOUSU.  

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a toponímica e 

numeração policial proposta para Aldeia Velha, substituindo o topónimo Travessa da Casa 

Mortuária por Travessa de Santa Margarida 

 

 

12 – OBRAS COERCIVAS/EDIFÍCIO SITO NO LARGO 1.º DE MAIO, N.º 15, EM 

ALDEIA VELHA           

Pelo Senhor Presidente foi presente informação jurídica da Jurista Anabela C. Pires 

relativamente às obras coercivas realizadas no edifício sito no Largo 1.º de Maio, n.º 15, em 

Aldeia Velha: o processo foi entregue no Gabinete Jurídico, instruído com a certidão de dívida, 

a qual foi entregue no Serviço Local de Finanças com vista à execução coerciva e posterior 

pagamento ao Município, sendo o processo, depois de concluso, enviado para arquivamento aos 

Serviços do Departamento de Obras, Urbanismo e Serviços Urbanos. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara tomou conhecimento. 

 

 

13 – SEGURANÇA E SALUBRIDADE/RUA PORTAS DE ÉVORA, 12, AVIS             

Pelo Senhor Presidente foi presente documento do DOUSU - Departamento de Obras, 

Urbanismo e Serviços Urbanos informando que, na sequência de queixa apresentada por José 

Gabriel Filipe Gouveia relativamente aos danos existentes no prédio sito na Rua Portas de Évora, 

n.º 14, em Avis, foi realizada vistoria ao mesmo. As conclusões apontam como causa provável 

das patologias detetadas as más condições do edifício vizinho, correspondente ao n.º 12 da Rua 

das Portas de Évora, patologias essas que só poderão ser verificadas mediante a realização de 

vistoria ao prédio sito na Rua Portas de Évora, n.º 12, em Avis.  

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, determinar a realização de 

vistoria ao prédio sito na Rua Portas de Évora, n.º 12, em Avis. 

 

 

14 – SEGURANÇA E SALUBRIDADE/TRAVESSA DAS PARREIRAS, 

ALCÓRREGO              

Pelo Senhor Presidente foi presente documento do DOUSU - Departamento de Obras, 

Urbanismo e Serviços Urbanos informando que, decorrido o prazo estabelecido para realização 

de obras de correção das condições de segurança e salubridade no imóvel sito na Travessa das 

Parreiras, em Alcórrego, verificou-se que o proprietário, Vitorino Nascimento Boino Matono, 

não procedeu à realização das mesmas. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, tomar posse administrativa do 

imóvel para proceder à demolição da cobertura e consolidação da estrutura periférica. 

 

 

15 – SEGURANÇA E SALUBRIDADE/RUA DAS PORTAS VERMELHAS, 13, 

VALONGO               



Pelo Senhor Presidente foi presente documento do DOUSU - Departamento de Obras, 

Urbanismo e Serviços Urbanos informando que, decorrido o prazo estabelecido para realização 

de obras de correção das condições de segurança e salubridade no imóvel sito na Rua das Portas 

Vermelhas, n.º 13, em Valongo, verificou-se que os proprietários, Manuel Joaquim Lopes Peças 

e outros, não procederam à realização das mesmas. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara deliberou, por unanimidade, tomar posse administrativa do 

imóvel para proceder à demolição e limpeza do local. 

 

 

C) PERÍODO PARA INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

Não houve público presente na reunião. 

 

  

D) APROVAÇÃO EM MINUTA 

Foi deliberado, por unanimidade, no final da reunião, aprovar em minuta, os seguintes 

pontos da ata: B)3, alínea c); B)9 e B)10.  

 

 

E não havendo mais nada a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião, 

eram dezasseis horas e trinta minutos, de tudo para constar se lavrou a presente ata.  

 

 

E eu,                                                          , Chefe de Divisão Municipal exercendo 

atividade na Divisão de Administração Geral do Município de Avis, para o efeito designado por 

deliberação tomada na primeira reunião da Câmara Municipal de Avis, realizada no dia vinte e 

três de Outubro de dois mil e treze, a lavrei, subscrevo e assino.     

 
 

 

 

 


